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二、上述兩個附件中規定的須經立法會全體議員三分之二

多數通過，行政長官同意，並報全國人民代表大會常務委員會

批准或者備案，是指行政長官的產生辦法和立法會的產生辦法

修改時必經的法律程序。只有經過上述程序，包括最後全國人

民代表大會常務委員會依法批准或者備案，該修改方可生效。

是否需要進行修改，澳門特別行政區行政長官應向全國人民代

表大會常務委員會提出報告，由全國人民代表大會常務委員會

依照《中華人民共和國澳門特別行政區基本法》第四十七條和

第六十八條規定，根據澳門特別行政區的實際情況確定。修改

行政長官產生辦法和立法會產生辦法的法案，應由澳門特別行

政區政府向立法會提出。

三、上述兩個附件中規定的行政長官的產生辦法、立法會

的產生辦法如果不作修改，行政長官的產生辦法仍適用附件一

關於行政長官產生辦法的規定；立法會的產生辦法仍適用附件

二關於立法會產生辦法的規定。

現予公告。

第 22/2012號行政長官公告

行政長官根據澳門特別行政區第3/1999號法律第六條第一

款的規定，命令公佈《全國人民代表大會常務委員會關於澳門

特別行政區2013年立法會產生辦法和2014年行政長官產生辦法

有關問題的決定》。

二零一二年四月十八日發佈。

行政長官 崔世安

––––––––––

全國人民代表大會常務委員會關於

澳門特別行政區 2013年立法會產生辦法和

2014年行政長官產生辦法有關問題的決定

（2012年 2月 29日第十一屆全國人民代表大會                            

常務委員會第二十五次會議通過）

第十一屆全國人民代表大會常務委員會第二十五次會議審

議了澳門特別行政區行政長官崔世安2012年2月7日提交的《關

2. As disposições sobre as alterações que devem ser feitas 
com aprovação de uma maioria de dois terços de todos os depu-
tados à Assembleia Legislativa e com a concordância do Chefe 
do Executivo, devendo o Comité Permanente da Assembleia 
Popular Nacional ser informado dessas alterações, para efeitos 
de ratificação ou de registo, constantes dos dois Anexos supra 
referidos, são os procedimentos legais necessários que se devem 
sujeitar ao proceder a alterações à Metodologia para a Escolha 
do Chefe do Executivo e à Metodologia para a Constituição da 
Assembleia Legislativa. As alterações só se tornam válidas após 
o cumprimento dos referidos procedimentos, incluindo a poste-
rior ratificação ou registo pelo Comité Permanente da Assem-
bleia Popular Nacional, nos termos da lei. Quanto à necessidade 
de alteração ou não dos tais Anexos, cabe ao Chefe do Execu-
tivo da Região Administrativa Especial de Macau apresentar 
relatório circunstanciado ao Comité Permanente da Assembleia 
Popular Nacional, o qual, por sua vez, adoptará a devida deci-
são, nos termos dos artigos 47.º e 68.º da Lei Básica da Região 
Administrativa Especial de Macau da República Popular da 
China, tendo em conta as situações reais da Região. Cabe ao 
Governo da Região Administrativa Especial de Macau apresen-
tar à Assembleia Legislativa as propostas de Lei sobre as altera-
ções à Metodologia para a Escolha do Chefe do Executivo e à 
Metodologia para a Constituição da Assembleia Legislativa.

3. No caso de não se alterar a Metodologia para a Escolha do 
Chefe do Executivo nem a Metodologia para a Constituição da 
Assembleia Legislativa constantes dos dois Anexos supra refe-
ridos, ainda se aplicam à Metodologia para a Escolha do Chefe 
do Executivo, as actuais disposições da Metodologia para a Es-
colha do Chefe do Executivo constante do Anexo I e à Metodo-
logia para a Constituição da Assembleia Legislativa, as actuais 
disposições da Metodologia para a Constituição da Assembleia 
Legislativa constante do Anexo II.

 Publicita-se.

Aviso do Chefe do Executivo n.º 22/2012

O Chefe do Executivo manda publicar, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 3/1999 da Região Administrativa Especial 
de Macau, a Decisão do Comité Permanente da Assembleia Po-
pular Nacional sobre as questões relativas à Metodologia para 
a Constituição da Assembleia Legislativa em 2013 e à Metodo-
logia para a Escolha do Chefe do Executivo em 2014 da Região 
Administrativa Especial de Macau.

Promulgado em 18 de Abril de 2012.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

––––––––––

Decisão do Comité Permanente da Assembleia 
Popular Nacional sobre as questões relativas à Metodologia 

para a Constituição da Assembleia Legislativa em 2013 e
 à Metodologia para a Escolha do Chefe do Executivo 
em 2014 da Região Administrativa Especial de Macau

(Adoptada em 29 de Fevereiro de 2012, 
pela Vigésima Quinta Sessão do Comité Permanente da

Décima Primeira Legislatura da Assembleia Popular Nacional)

A Vigésima Quinta Sessão do Comité Permanente da Décima 
Primeira Legislatura da Assembleia Popular Nacional apreciou 
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於澳門特別行政區2013年立法會產生辦法和2014年行政長官產

生辦法是否需要修改的報告》，並在會前徵詢了國務院港澳事

務辦公室的意見。

會議認為，《中華人民共和國澳門特別行政區基本法》

（以下簡稱澳門基本法）第四十七條已明確規定，澳門特別行

政區行政長官在當地通過選舉或協商產生，由中央人民政府任

命。澳門基本法第六十八條已明確規定，立法會多數議員由選

舉產生。有關澳門特別行政區行政長官產生辦法和立法會產生

辦法的任何修改，都應當符合澳門基本法的上述規定，並遵循

從澳門的實際情況出發，有利於保持澳門特別行政區基本政治

制度的穩定，有利於行政主導政治體制的有效運作，有利於兼

顧澳門社會各階層各界別的利益，有利於保持澳門的長期繁榮

穩定和發展等原則。

會議認為，澳門基本法附件一第一條關於行政長官由一個

具有廣泛代表性的選舉委員會選舉產生的規定，澳門基本法附

件二第一條關於立法會由直接選舉的議員、間接選舉的議員和

委任的議員三部分組成的規定，是符合上述原則的基本制度安

排，並得到澳門社會各界的普遍肯定和認同，應當長期保持不

變。同時，為適應澳門社會的發展進步，有需要對2013年立法

會產生辦法和2014年行政長官產生辦法作出適當的修改。

鑒此，全國人大常委會依據澳門基本法的有關規定和《全

國人民代表大會常務委員會關於〈中華人民共和國澳門特別行

政區基本法〉附件一第七條和附件二第三條的解釋》，對澳門

特別行政區2013年立法會產生辦法和2014年行政長官產生辦法

決定如下：

一、澳門基本法附件一第一條關於行政長官由一個具有廣

泛代表性的選舉委員會選舉產生的規定維持不變，澳門基本法

附件二第一條關於第三屆及以後各屆立法會由直接選舉的議

o «Relatório sobre a revisão ou não da Metodologia para a 
Constituição da Assembleia Legislativa em 2013 e da Metodo-
logia para a Escolha do Chefe do Executivo em 2014 da Região 
Administrativa Especial de Macau», apresentado pelo Chefe do 
Executivo da Região Administrativa Especial de Macau, Chui 
Sai On, em 7 de Fevereiro de 2012, tendo consultado com ante-
cedência o Gabinete para os Assuntos de Hong Kong e Macau 
do Conselho do Estado.

A Reunião do Comité Permanente considera que o artigo 47.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau da 
República Popular da China (adiante designada por Lei Básica 
de Macau) define expressamente que o Chefe do Executivo da 
Região Administrativa Especial de Macau é nomeado pelo Go-
verno Popular Central, com base nos resultados de eleições ou 
consultas realizadas localmente. O artigo 68.º da Lei Básica de 
Macau dispõe, de forma expressa, que a Assembleia Legislativa 
é constituída por uma maioria de membros eleitos. Qualquer 
alteração à Metodologia para a Escolha do Chefe do Executivo 
e à Metodologia para a Constituição da Assembleia Legislativa 
da Região Administrativa Especial de Macau, deve correspon-
der às mencionadas disposições da Lei Básica de Macau, partin-
do também das situações reais de Macau, em prol dos princípios 
da manutenção da estabilidade do sistema político fundamental 
da RAEM, do funcionamento eficaz da estrutura política com 
predominância do poder Executivo, da defesa dos interesses das 
diversas camadas sociais e dos diversos sectores de Macau, da 
manutenção da prosperidade, estabilidade e desenvolvimento a 
longo prazo de Macau.

A Reunião do Comité Permanente considera que a disposi-
ção do artigo 1.º do Anexo I da Lei Básica de Macau — o Chefe 
do Executivo é eleito por uma Comissão Eleitoral amplamente 
representativa — e a disposição do artigo 1.º do Anexo II da 
Lei Básica de Macau — a Assembleia Legislativa é composta 
por três grupos de membros, ou seja, por deputados eleitos por 
sufrágio directo, deputados eleitos por sufrágio indirecto e de-
putados nomeados — estipulam um sistema fundamental que 
corresponde aos aludidos princípios, o que mereceu acolhimen-
to e reconhecimento genérico de diversos sectores sociais de 
Macau, devendo, assim, ser mantidas inalteradas por longo tem-
po. Acresce que, para se adequar ao desenvolvimento e progres-
so da sociedade de Macau, há necessidade de rever, de modo 
adequado, a metodologia para a constituição da Assembleia 
Legislativa em 2013 e a metodologia para a escolha do Chefe do 
Executivo em 2014.

Nestes termos, o Comité Permanente da Assembleia Popular 
Nacional, de acordo com as respectivas disposições relevantes da 
Lei Básica de Macau e a «Interpretação do Comité Permanente 
da Assembleia Popular Nacional sobre o artigo 7.º do Anexo I e 
o artigo 3.º do Anexo II da Lei Básica da Região Admi nistrativa 
Especial de Macau da República Popular da China», quanto à 
metodologia para a constituição da Assembleia Legislativa em 
2013 e à metodologia para a escolha do Chefe do Executivo em 
2014 da Região Administrativa Especial de Macau, decide o se-
guinte: 

1. Mantém-se inalterada a disposição do artigo 1.º do Anexo I 
da Lei Básica de Macau na parte que prescreve que o Chefe do 
Executivo é eleito por uma Comissão Eleitoral amplamente re-
presentativa; mantém-se inalterada a disposição do artigo 1.º do 
Anexo II da Lei Básica de Macau na parte que prescreve que a 
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terceira e as posteriores Assembleias Legislativas são compos-
tas por três grupos de membros, ou seja, por deputados eleitos 
por sufrágio directo, deputados eleitos por sufrágio indirecto e 
deputados nomeados.

2. Sem prejuízo do disposto no artigo 1.º desta Decisão, po-
derão proceder-se à alteração adequada da metodologia para a 
constituição da Assembleia Legislativa da Região Administrati-
va Especial de Macau em 2013 e da metodologia para a escolha 
do Chefe do Executivo da Região Administrativa Especial de 
Macau em 2014, nos termos previstos nos artigos 47.º e 68.º, as-
sim como no artigo 7.º do Anexo I e no artigo 3.º do Anexo II, 
todos da Lei Básica de Macau.

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA OS ASSUNTOS

SOCIAIS E CULTURA

Despacho do Secretário para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 67/2012

Sob proposta da Fundação Universidade de Ciência e Tecno-
logia de Macau;

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 14.º e no n.º 1 do artigo 42.º do De-
creto-Lei n.º 11/91/M, de 4 de Fevereiro, no n.º 2 do artigo 5.º do 
Regulamento Administrativo n.º 6/1999, conjugados com o n.º 1 
da Ordem Executiva n.º 123/2009, o Secretário para os Assuntos 
Sociais e Cultura manda:

1. É criado na Universidade de Ciência e Tecnologia de Ma-
cau o curso de mestrado em Gestão de Assuntos de Interesse 
Público e Filantrópicos.

2. É aprovado o plano de estudos do curso referido no núme-
ro anterior, constante do anexo ao presente despacho e que dele 
faz parte integrante.

3. O curso tem a duração de dois anos.

4. As línguas veiculares do curso são línguas chinesa e inglesa.

5. Regime de leccionação do curso: aulas presenciais. 

6. Área científica do curso: Ciências Sociais.

7. O curso inclui, ainda, a elaboração e defesa de uma disser-
tação escrita original, nos termos da alínea 2) do n.º 3 do artigo 5.º 
do regulamento que define a forma de atribuição dos graus de 
mestre e doutor, aprovado pela Ordem Executiva n.º 37/2000.

8. Os alunos que completem com aproveitamento as discipli-
nas dos quadros I e II do Anexo ao presente despacho, nos ter-
mos do exigido no regulamento do curso, mas não apresentem 
a dissertação no prazo estabelecido, obtêm unicamente o certifi-
cado de conclusão da parte curricular.

3 de Abril de 2012.

O Secretário para os Assuntos Sociais e Cultura, Cheong U.

員、間接選舉的議員和委任的議員三部分組成的規定維持不

變。

二、在不違反本決定第一條的前提下，2013年澳門特別行

政區立法會產生辦法和2014年澳門特別行政區行政長官產生辦

法，可按照澳門基本法第四十七條、第六十八條和附件一第七

條、附件二第三條的規定作出適當修改。

社 會 文 化 司 司 長 辦 公 室

第 67/2012號社會文化司司長批示

在澳門科技大學基金會建議下；

社會文化司司長行使《澳門特別行政區基本法》第六十四

條賦予的職權，並根據二月四日第11/91/M號法令第十四條第

三款及第四十二條第一款，第6/1999號行政法規第五條第二款

及第123/2009號行政命令第一款的規定，作出本批示。

一、在澳門科技大學開設慈善及公益管理碩士學位課程。

二、核准上款所指課程的學習計劃，該學習計劃載於本批

示附件，並為本批示的組成部分。

三、課程期限為兩年。

四、課程以中文及英文授課。

五、課程的授課形式：面授。

六、課程的學術範圍：社會科學。

七、根據第37/2000號行政命令核准的頒授碩士及博士學位

規章第五條第三款（二）項的規定，上述課程還包括撰寫及答

辯一篇原創論文。

八、如學生按上述課程的規章規定及格完成載於本批示附

件的表一及表二的科目，而不在規定期限內提交論文，則只可

取得結業證書。

二零一二年四月三日

社會文化司司長 張裕




